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CONTRATO DE FORNECIMENTO NO 2OI2O2'I

PREGÃO PRESENCIAL N.O 2OI2O2O

F
CONTRATO DE FORNECIMENTO N.O 2OI2O21

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS E A EMPRESA
SUPERMERCADO INDEPENDÊruCII LTDA-ME
NA FORMA ABAIXO:

L

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS, inscrita no CNPJ/MF sob o nO

20.931.994/0001-77, com sede na cidade de Pará de Minas, à Av. Presidente Vargas, no

1.935, neste ato representada por seu Presidente, Vereador GLADSTONE CORREA
DIAS, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Frei Orlando, no 91, Bairro Säo
Francisco, CEP: 35.661-169, na cidade de Pará de Minas-MG, portador da Carteira de
ldentidade no M-3.020.376 e inscrito no CPF sob o no 463.460.666-68, doravante designada
GONTRATANTE, e a empresa Supermercado lndependência, inscrita no CNPJ/MF sob o
no25.175.969/0001-24, com sede na cidade de Pará de Minas, à Praça da independência,
no142,lojas 1 e 2, Centro, CEP 35.660-007 , neste ato representada por Eduardo Carlos
Maia, domiciliado na Rua Beto Ernesto, no 39, Bairro Nossa Senhora das Graças, município
de Pará de Minas , Cl no MG 4.934.579. , CPF no 483.122.076-00, doravante designada
CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência do Pregäo Presencial no

2012020 e observados os preceitos da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alteraçöes, Lei 10.520/02. bem como dos Decretos Municipais no 101721119 e 10.722119 o
presente CONTRATO DE FORNECIMENTO para futuras e eventuais aquisiçöes de
gêneros de alimentaçäo, material de copa e cozinha e material de limpeza e produção de
higienização para consumo da Câmara Municipal de Pará de Minas, conforme
especificaçöes constantes no Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I

que se regerá pelas cláusulas e condiçöes seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto o fornecimento de futuras e eventuais aquisiçöes de gêneros
de alimentação, material de copa e cozinha e material de limpeza e produção de
higienização para consumo da Câmara Municipal de Pará de Minas, conforme
especificações constantes no Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo L

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei no 8.666/93, em sua
versäo atualizada, bem como dos Decretos Municipais no101721119 e 10.722119 ,

vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregäo no 2Q12020 e seus Anexos, ao Termo de
Referência, à Proposta de Preços da CONTR^ATADA, às Ordem de Fornecimento e Notas
de Empenho e demais documentos que compöem o Processo supramencionado que,
independentemente de transcriçäo, fazem parte integrante e complementar deste
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3. CLÁUSULA TERCETRA - DAS OBR|GAçÕES

3.1. Obrigações da Gontratada:

I
3.1.v{. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

3.1.2. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, no prazo e local
indicados pela contratante, em estrita observância das especificações do
Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

3.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo
com os artigos 12,13,18 e 26 do Código de Defesa do Gonsumidor (Lei no
8.078/90);

3.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela
Contratante, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçäo
exigidas na licitação;

3.1.6. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, sempre que verificar
condições inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a
prejudicar o correto fornecimento do produto;

3.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigaçöes assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçöes a que
está obrigada, exceto nas condiçöes autorizadas no Termo de Referência ou
no contrato;

3.1.8. lndicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorreralteração,
um funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para
decidir acerca de questões relativas ao contrato, bem como para atender aos
chamados do gestor e do fiscal de contrato da Câmara, principalmente em
situaçöes de urgência, com base em contato feito por meio de telefonia
móvel ou outro meio igualmente eficaz;
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3.1.9. Fornecer números telefönicos, e-mail e/ou outros meios igualmente
eficazes para contato do gestor/fiscal de contrato da Câmara com a

contratada, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso
gere qualquer custo adicional;

F

3.f .lO. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestaçäo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
incidir na execuçäo do contrato;

3.1.11. Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo
gestor/fiscal de contrato da Câmara com respeito à execuçäo do objeto;

3.1.12.lndenizar a Câmara por todo e qualquer dano decorrente, direta e
indiretamente, da execução do contrato, por culpa ou dolo de seus
empregados ou prepostos;

3.1.13. Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser
fixados pela Câmara.

3.2. Obrigaçöes da Contratante

3.2.1. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos produtos
recebidos com as especificaçöes constantes deste Termo e da proposta,
para fins de aceitaçäo e recebimentos definitivos;

3.2.2. Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade
com as especificações deste Termo;

3.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pelos contratada em relaçäo ao objeto do Contrato;
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3.2.4. Gomunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,

reparado ou corrigido;

3.*. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou

diminuir a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das

obrigaçöes estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a
terceiros, ou por irregularidades constatada

4.2.6. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

ptazo e forma previstos neste Termo de Referência;

3.2.7. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal contratado às suas

instalaçöes;

3.2.8. Decidir acerca das questöes que se apresentarem durante a execução do

contrato, se não abordadas no Termo de Referência;

3.2.g. Verificar a regularidade fiscal e recolhimento dos encargos sociais antes de

efetuar o pagamento;

g.Z.lO.Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.

4. CLÁUSULA qUARTA - DA FISCALIZAçÃO E 6ESTÃO DO CONTRATO

4.1. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contrataçäo, terá como

responsáveis:

4.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Chefe da Divisão de Compras e Gestão de

Contratos

4.1.2. FISCAL DO GONTRATO: Diretora de Patrimônios e Materiais

4.1.2.L Fiscal substituto: Auxiliar Administrativo lotado no Setor de

Almoxarifado

4.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da

contratação, quais sejam , verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompa nhar o prazo de vigên
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do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovaçäo/prorrogaçäo, bem
como estudar a viabilidade de realizaçäo de reequilíbrio econômico-financeiro e da
celebraçäo dos respectivos termos aditivos, etc.

4.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação

. concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
pro¡edência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor
do.ôontrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a
contrqfada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuçäo do contrato, etc.

4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçäo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçäo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUTNTA - DAS ESPEC|FTCAçÖES DOS MATERIAIS/SERVIçOS A
SEREM FORNECIDOS

5.1. - No fornecimento deveräo ser observadas as normas e demais
orientaçöesiobrigações descritas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL, HORÁRIO E PRAZO DA ENTREGA DOS
PRODUTOS

6.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgäo, de forma
parcelada, com prazo de entrega não superior a02 (dois) dias úteis, contados a
partir do recebimento da Autorizaçäo de Fornecimento.

6.1.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega
não poderá ser inferior a indicado na descrição de cada item.

6.1.2. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade da Câmara,
de forma parcelada, e estará caracterizado o compromisso de entrega dos produtos,
bem como de empenho e pagamento da despesa, apenas mediante a retirada de
cada Ordem de Fornecimento, exclusivamente sobre o conteúdo nela disposto.

6.1.3. No caso de impossibilidade de entrega no prazo acima estipulado, a
contratada deverá apresentar, dentro deste ptazo, justificativa por escrito,
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente,
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua

Av. Presidente Va¡gas;1935, Senador Valadares I Parii de Minas I MG I CEP: 35.661-000

(37)3237.6009 r (31)3237.6087 | parademinas.mg.leg.br

v

ûù

I I
¿i Murricipal cltrCam.rr

Pl\R,I tlS



,J
U'.t t,

execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência, podendo a justificativa ser aceita ou
não; caso não seja aceita, incorrerá a contratada nas sanções previstas neste Termo
e na Lei no 8.666/93.

6.2. I produto deverá ser entregue no almoxarifado da Câmara Municipal de Pará de
MinaB, localizado na Avenida Presidente Vargas, no 1935, Bairro Senador Valadares,
Pará de Minas/MG, nos horários agendados na Autorizaçâo de Fornecimento.

613. As quantidades previstas na 2a cláusula deste Termo säo estimativas máximas
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Câmara o
direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial ou integral,
ou até mesmo abster-se de adquirir qualquer item.

6.4. os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas
incidentes no fornecimento do produto, tais como serviços de frete, viagem,
tributos, transporte, garantia, entre outros.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. DO RECEBIMENTO

7.1. Os produtos seräo recebidos

7.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

7.1.2. Definitivamente, após a verificaçäo da conformidade com as
especificaçöes constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação,
que se dará até 02 (dois) dias do recebimento provisório.

7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do ptazo.

7.3. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaçöes contidas neste Termo de Referência e na proposta.

7.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condiçöes do produto recebido
provisoriamente, este deverá ser recolhido pelo fornecedor, que terá ptazo de 02
(dois) dias para providenciar a sua substituiçäo, a partir da comunicação oficial feita
pela Câmara Municipal de Pará de Minas, sem qualquer custo adicional.

7.4.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a
contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sançöes
previstas no edital.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

8. CLÁUSULA OTTAVA - DO PREçO
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A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço total estimado de R$14.460,96
(quatorze mil, quatrocentos e sessenta reais e noventa e seis centavos), de acordo
com os valores discriminados no anexo único a este contrato, sendo o empenho e o
pagamento efetuados de acordo com cada Ordem de Fornecimento emitida.

:

8.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os preços ajustados já levam em conta todas e' qr¡isquer despesas incidentes no fornecimento dos produtos, tais como
se?viços de frete, tributos, transporte, entre outros.

g.z. SïBCLÁUSULA SEGUNDA - O preço ajustado também poderá sofrer
. -correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas na alínea "d", do inciso ll, do art. 65, da Lei no 8.666i93.

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAçAO ORçAMENTÁR¡A

As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no Orçamento da CONTRATANTE para o exercício de2021,
na classificaçäo abaixo:

01.01.01.031 .0003.4027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TODO O CORPO

LEGISLATIVO

Elemento/Ficha

33.90.30.00.75 MATERIAL DE CONSUMO

Sub elementos

33.90.30.21 - Material de Copa e Cozinha: item 10

01.01.01.031.0001 .4014 cÊNEROS DE ALTMENTAÇÃO, FORNECIMENTO DE

LANCHES E SIMILARES

Elemento/Ficha

33.90.30.00.29 MATERIAL DE CONSUMO

Sub elemento

33.90.30.07 - Gêneros de Alimentação (itens 01 ao 09 e 11 ao 12)

Av. Presidente Vargas, 1935, Senador Valadares I Pará de Minas I MG I CEP: 35.661-000

(17)3237.ó000 . (31)3237.ó087 | parademinas.mg.leg,br

Lt c,,.
ltL/

^



\".(,þ

rO. CLÁUSULA DÉCIMA . DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado de acordo com cada Autorização de
Fornecimentö, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a

crédito do beneficiário, em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua
,prop_osta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da
NotålFiscal/Fatura devidamente conferida e aprovada pela Câmara.

l0.l.l. A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, contendo como
beneficiário/cliente a Câmara Municipal de Pará de Minas, inscrita no CNPJ/MF sob' ó no 20.931 .994/0001-77 , com a descriçäo clara do objeto do contrato.

10.1.2. As notas fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de
pagamento que apresentarem incorreçöes serão devolvidos à Contratada, e o ptazo
para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos
documentos considerados válidos pela Contratante, não respondendo esta por
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos
correspondentes.

10.2. A contratada deverá manter a regularidade fiscal e trabalhista exigida no Edital
durante a vigência do contrato.

10.2.1. Constatada situação de irregularidade das condiçöes de habilitação, a

Contratada será notificada, sem prejuízo do pagamento pelo fornecimento já
efetuado, para, num ptazo exequível, fixado pela Contratante, regularizar a

situação, ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

10.2.2. O prazo para regularizaçäo ou encaminhamento da defesa de que
trata o subitem anterior poderá ser prorrogado à critério da Contratante.

10.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Câmara efetuará as retençöes
tributárias cabíveis.

10.3.1. Caso a contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento
de lmpostos e Contribuiçöes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida
comprovaçäo, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislaçäo em vigor.

10.4. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da Contratada,
o valor devido será atualizado financeiramente pelo lndice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), desde a data a que se referia até a data do efetivo
pagamento, mediante aplicação da seguinte fórmula:

Rf = [(1 + IPCA/100)N/30 -l] x VP, onde:
AF = atualizaçäo financeira;
IPGA = percentual atribuído ao indice de Preços ao Consumidor Amplo, com
vigência a partir da data do adimplemento da etapa;
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo
pagamento;
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.
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É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.

IT. CLÁUSULA DÉCIMA PRIME¡RA - DA UGÊNCIA

A vigência deste GONTRATO será até 31 de dezembro de 2021.

F

r2. clÁusrllA DÉcrMA SEGUNDA - DAS SANçÕES ADM¡N¡STRATIVAS

-12.L SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Em caso de não cumprimento, por parte da
CONTRATADA das obrigaçöes assumidas, ou de infringência dos preceitos legais
pertinentes, serão aplicadas, segundo a.gravidade da falta, nos termos dos artigos
86, 87 e 88 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alteraçöes, as seguintes penalidades:

1 - Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade
para as quais tenha a detentora do contrato concorrido diretamente, ocorrência que
será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Pará de Minas.

2 - Multa por inadimplemento de 0,3 o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
na entrega do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual
ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por
ocorrência.

3 - Multa por inadimplemento de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, por
dia, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.

4 - Multa rescisória de 2Q% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese
de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua
rescisäo, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a

CÂMARA, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade
superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

5 - Suspensäo temporária ao direito de licitar com o Município de Pará de Minas,
bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
na hipótese de cancelamento do contrato, independentemente da aplicação das
multas cabíveis;

6 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

12.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Nos casos de declaração de inidoneidade, a

empresa penalizada poderá, após decorrido o ptazo de 05 (cinco) anos da
declaração, requerer a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida se a empresa ressarcir a Administração pelos
prej uízos resultantes.

12.3. SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Em caso de rescisão unilateraldo contrato pela
Administração, será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

12.4. SUBCLÁUSULA QUARTA - As multas serão, após regular
administrativo, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se for o
cobrada administrativa ou judicialmente.
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pAReCnÁpO Út¡¡CO - Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida
ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

12.5. SUBCLÁUSULA QUINTA - As penalidades têm caráter de sançäo
administrativa, conseqüentemente a sua aplicação näo exime a CONTRATADA de
reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar à Câmara Municipal de Pará de
Mirts.

12.6. EUBCLÁUSULA SEXTA - As penalidades são independentes e a aplicação
de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

iZ.z.SUBCLÁUSULA SÉrlUR - O descumprimento parcial ou total, por uma das
partes, das obrigaçöes que lhes correspondam, não será considerado como
inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força
maior, devidamente justificados e comprovados cujos efeitos não eram possíveis
evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

12.8. suBcLÁusuLA olrAVA - o valor das multas aplicadas, após regular
processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pela Câmara
Municipal de Pará de Minas. Se os valores não forem suficientes, a diferença será
descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela CONTRATADA no
ptazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicaçäo da sanção.

12.9. SUBCLÁUSULA NONA - As sanções previstas, em face da gravidade da
infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e
da ampla defesa.

r3. cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DAS ALTERAçÖeS COTTRATUA|S

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art.
65 da Lei n.o 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

14. cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA rNEXEcuçÃo E RESctsÃo Do coNTRATo
A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências
contratuais de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93 e alteraçöes
posteriores.

14.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A rescisão deste contrato poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a
CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao
inciso XVll;
ll- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;
lll- judicial, nos termos da legislação.

14.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão administrativa ou amigável deverá
ser precedida de autorizaçäo escrita e fundamentada da autoridade com
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14.3. SUBGIÁUSULI TERCEIRA - Os casos da rescisão contratual serão
formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

r5. CÉÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E

SUBGoNTRATAçÃO
I

A associäção da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial,

bem como afusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para
que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo
essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de
habilitação previstas no Edital.

15.1. SUBCLÁUSULA ÚrulCn - É expressamente vedada a subcontratação totat do
objeto deste Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de
penalidade prevista no item 4 da Cláusula Décima Terceira.

16. CLÁUSULA DÉG|MA SEXTA - DA PUBLICAçÃO

lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por
extrato, no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 dias daquela data.

I7. CLÁUSULA DÉGIMA SÉTIMA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da
Justiça Comum, Seção Judiciária da Comarca de Pará de Minas/MG.

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de
igualteor e forma, para um só efeito.

Pará de Minas, 30 de junho de 2021

L'r,tLCONTRATANTE

CONTRATADA

Câmara de Pará de Minas

Supermercado I ndependência Ltda-

Procurador Getal
øAB/MG 5L.579
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